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A) INTENSIFICAR AS AÇÕES ADOTADAS PARA A PROTEÇÃO DE DADOS

PESSOAIS E ADEQUAÇÃO DAS SUAS AÇÕES, PROCESSOS, DOCUMENTOS E
SISTEMAS INFORMATIZADOS PARA ATENDIMENTO À LGPD

B) ATUAR COMO CANAL DE COMUNICAÇÃO COM O TITULAR DO DADO
PESSOAL

C) O OUVIDOR EXERCER FUNÇÃO DE ENCARREGADO DE PROTEÇÃO DE
DADOS
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BASE LEGAL OU HIPÓTESES DE
TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
SÃO AS CIRCUNSTÂNCIAS

EXPRESSAMENTE PREVISTAS

PELA LGPD, NO ARTIGO 7° E 11,
QUE AUTORIZAM O TRATAMENTO
DE DADOS PESSOAIS.

Fonte: Guia de Boas Práticas da Lei Geral de Proteção de Dados do Comitê Central 
de Governança de Dados do Poder Executivo Federal , Brasil
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NO CONTEXTO DA OUVIDORIA PÚBLICA, IMPORTANTE ESCLARECER QUE AS
HIPÓTESES QUE AUTORIZAM O TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS E DADOS
PESSOAIS SENSÍVEIS SÃO O CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO LEGAL

REGULATÓRIA, PREVISTA NOS ARTIGOS 7º, II E 11, II, “A” E A EXECUÇÃO DE

POLÍTICAS PÚBLICAS, DE QUE TRATA ARTIGOS 7º, III E 11, II, “B”. 

DESTA FORMA, O CONSENTIMENTO, DE QUE TRATAM ARTIGOS 7º, I E 11, I
NÃO DEVE SER A BASE LEGAL UTILIZADA PARA O TRATAMENTO DOS DADOS
PESSOAIS NOS PROCESSOS TÍPICOS DE OUVIDORIA.
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NÃO OBSTANTE O CONSENTIMENTO NÃO SER A BASE LEGAL MAIS
APROPRIADA PARA O TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELO PODER
PÚBLICO, CONFORME ORIENTAÇÕES DO GUIA ORIENTATIVO TRATAMENTO DE
DADOS PESSOAIS PELO PODER PÚBLICO DA ANPD, E, ESPECIFICAMENTE, EM
OUVIDORIA, ELE PODERÁ EVENTUALMENTE SER ADMITIDO COMO BASE
LEGAL PARA O TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS, QUANDO A UTILIZAÇÃO
DOS DADOS NÃO FOR COMPULSÓRIA E A ATUAÇÃO DA OUVIDORIA TIVER
FINALIDADE DISTINTA DE SUA FUNÇÃO TÍPICA.
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"ART. 23. O TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELAS PESSOAS JURÍDICAS
DE DIREITO PÚBLICO REFERIDAS NO PARÁGRAFO ÚNICO DO  ART. 1º DA LEI Nº
12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011 (LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO)  ,
DEVERÁ SER REALIZADO PARA O ATENDIMENTO DE SUA FINALIDADE PÚBLICA,
NA PERSECUÇÃO DO INTERESSE PÚBLICO, COM O OBJETIVO DE EXECUTAR AS
COMPETÊNCIAS LEGAIS OU CUMPRIR AS ATRIBUIÇÕES LEGAIS DO SERVIÇO
PÚBLICO, DESDE QUE: 
(...)
 § 3º OS PRAZOS E PROCEDIMENTOS PARA EXERCÍCIO DOS DIREITOS DO
TITULAR PERANTE O PODER PÚBLICO OBSERVARÃO O DISPOSTO EM
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, EM ESPECIAL AS DISPOSIÇÕES CONSTANTES DA 
 LEI Nº 9.507, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1997 (LEI DO HABEAS DATA)  , DA  LEI
Nº 9.784, DE 29 DE JANEIRO DE 1999 (LEI GERAL DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO), E DA  LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011 (LEI
DE ACESSO À INFORMAÇÃO)". LGPD. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9507.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9507.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
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DIANTE DISSO, O
ENTENDIMENTO É QUE O
EXERCÍCIO DOS DIREITOS DE
TITULARES DE DADOS PESSOAIS
PREVISTOS NO ART. 18,
INCISOS I, II, VII E VIII OU ART.
20, § 1º, DA LGPD, EQUIVALE
AO DIREITO FUNDAMENTAL DE
ACESSO À INFORMAÇÃO
PERANTE O ESTADO JÁ
PREVISTO NA LAI E, POR ISSO,
ESTARÃO SUBMETIDOS AOS
PRAZOS E PROCEDIMENTOS JÁ
ESTABELECIDOS PELA LEI DE
ACESSO À INFORMAÇÃO.
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UMA VEZ QUE A LEI NÃO
ESTABELECE A OBSERVÂNCIA
EXCLUSIVA DOS NORMATIVOS
CITADOS E, CONSIDERANDO QUE O
MECANISMO ESTABELECIDO PELO
CÓDIGO DE DEFESA DOS USUÁRIOS
DE SERVIÇOS PÚBLICOS É MAIS
CÉLERE E, PORTANTO, MAIS
BENÉFICO AO TITULAR PARA O
EXERCÍCIO DOS DIREITOS  PODERIA
SER ADOTADO COMO PADRÃO PARA
O RECEBIMENTO DE SOLICITAÇÕES
DE PROVIDÊNCIAS E RECLAMAÇÕES
RELATIVAS AO TRATAMENTO DE
DADOS DE QUE TRATAM INCISOS III,
IV E VI, ART. 18 E ART. 20.
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 TERMOS DE CONFIDENCIALIDADE:

NECESSÁRIOS PARA FUNCIONÁRIOS E
ESTAGIÁRIOS E ATUEM DIRETAMENTE NA
OUVIDORIA E TENHAM ACESSO A DADOS
PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SUPORTE
OU CONSULTORIA OU OUTROS FINS.  

OBSERVAR A NECESSIDADE, TAMBÉM, DE
INCLUIR CLÁUSULA DE
CONFIDENCIALIDADE NO TERMO
CONTRATUAL.

E O TERMO DE CONFIDENCIALIDADE NÃO É
NECESSÁRIO PARA SERVIDORES
EFETIVOS E COMISSIONADOS, POIS JÁ
POSSUEM A OBRIGAÇÃO DO SIGILO
PROFISSIONAL DISPOSTA NOS ESTATUTOS
DE SERVIDORES E CÓDIGOS DE ÉTICA. 
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 REQUISITOS DE SEGURANÇA DEVEM SER OBSERVADOS NA UTILIZAÇÃO DE URNAS DE COLETA:
• O MATERIAL UTILIZADO NA CONFECÇÃO DA URNA NÃO DEVE SER TRANSPARENTE, DEVE SER
TRANSLÚCIDO OU ADESIVADO;
• ELA DEVE ESTAR, PERMANENTEMENTE, TRANCADA COM CADEADO;
• A COLETA DEVERÁ SER REALIZADA, EXCLUSIVAMENTE, POR SERVIDOR DA OUVIDORIA OU AQUELE
POR ELA AUTORIZADO, COM TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DEVIDAMENTE ASSINADO;
• A FREQUÊNCIA DE RECOLHIMENTO DEVE SER PRÉ-ESTABELECIDA E DEVERÁ ESTAR AFIXADA, JUNTO
À URNA, PARA CONHECIMENTO DO USUÁRIO.
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 ATUAÇÃO PREVENTIVA COM AÇÕES DE CAPACITAÇÃO E ORIENTAÇÃO CONSTANTES E
DISSEMINAÇÃO DO CÓDIGO DE ÉTICA APLICÁVEL.

UMA VEZ EXISTENTE A POLÍTICA E DEFINIDOS OS PROCEDIMENTOS, AO SER DETECTADO INDÍCIO
DE CONDUTA IRREGULAR DO SERVIDOR, DEVEM-SE ADOTAR MEDIDAS URGENTES DE
COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO CORREICIONAIS, PARA QUE SEJAM ADOTADAS AS MEDIDAS
CABÍVEIS.

NESTE CONTEXTO, É IMPORTANTE QUE HAJA O ALINHAMENTO DA OUVIDORIA COM O
PROGRAMA DE INTEGRIDADE DO ÓRGÃO AO QUAL ESTÁ VINCULADA, SE JÁ INSTITUÍDO E A
PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS CAPAZES DE MITIGAR OS RISCOS ASSOCIADOS ÀS SUAS ATIVIDADES.
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DISPONIBILIDADE DA CONTA ÚNICA GOV.BR

IMPOSSIBILIDADE DE EXERCÍCIO DOS DIREITOS DE QUE TRATAM INCISOS III, IV E VI, ART. 18 E
ART. 20 DA LGPD SEM A VERIFICAÇÃO DA TITULARIDADE. 
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RECOMENDA-SE QUE O ENCAMINHAMENTO DE MANIFESTAÇÕES PARA OUTRAS OUVIDORIAS
E, CONSEQUENTEMENTE, OUTROS CONTROLADORES, SÓ SEJA REALIZADA SE HOUVER ATO
FORMAL FIRMADO ENTRE AS PARTES, A EXEMPLO DE CONTRATOS, CONVÊNIOS OU
INSTRUMENTOS CONGÊNERES. 
DA MESMA FORMA, É POSSÍVEL QUE DECRETO REGULAMENTADOR QUE ESTABELEÇA UM
SISTEMA JÁ TRAGA ESSA PREVISÃO, BEM COMO ACORDOS POR ADESÃO, COMO O DA REDE
NACIONAL DE OUVIDORIAS (RENOUV), TAMBÉM SÃO SUFICIENTES PARA ESTA FINALIDADE. 
OUTRA POSSIBILIDADE PREVISTA PELA ANPD NO REFERIDO GUIA É “A EXPEDIÇÃO DE DECISÃO
ADMINISTRATIVA PELA AUTORIDADE COMPETENTE, QUE AUTORIZE O ACESSO AOS DADOS E
ESTABELEÇA OS REQUISITOS DEFINIDOS COMO CONDIÇÃO PARA O COMPARTILHAMENTO”
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O GUIA DE BOAS PRÁTICAS NA APLICAÇÃO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
NAS OUVIDORIASÉ UM DOCUMENTO DA REDE NACIONAL DE OUVIDORIA
DESENVOLVIDO POR OUVIDORIAS PÚBLICAS PARA OUVIDORIAS PÚBLICAS, QUE
DEVERÁ ESTAR EM CONSTANTE ATUALIZAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO A PARTIR DA
CONTRIBUIÇÃO DE TODAS AS OUVIDORIAS INTEGRANTES DA REDE.



OBRIGADA!
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